
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2020071 - SC (2022/0253359-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : PANORAMA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADOS : CHRISTIAN DA SILVEIRA - SC012317

LUIZA LUDVIG DE SOUSA - SC051389
ALFREDO CESAR CORREA RODRIGUEZ - SC053004
GABRIEL BATISTA DE SOUSA - SC046152

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS RELATIVOS À 
PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NO CUSTEIO DO VALE-TRANSPORTE, VALE-
ALIMENTAÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é o de que os descontos 
correspondentes à participação do empregado no custeio do vale-transporte, auxílio-
alimentação e assistência à saúde integram a remuneração do trabalhador e, por 
conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das 
contribuições destinas ao RAT e a terceiros. Isso, porque, embora o crédito da 
remuneração e a retenção da referida verba possam, no mundo dos fatos, ocorrer 
simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas; além de que a retenção 
no ato do pagamento não retira a titularidade do trabalhador e a natureza 
remuneratória dos valores retidos. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.952.000/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/11/2022, DJe de 
2/12/2022; e AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.948.867/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 22/11/2022.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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                 Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS RELATIVOS À 
PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NO CUSTEIO DO VALE-TRANSPORTE, VALE-
ALIMENTAÇÃO E ASSISTÊNCIA À SAÚDE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é o de que os descontos 
correspondentes à participação do empregado no custeio do vale-transporte, auxílio-
alimentação e assistência à saúde integram a remuneração do trabalhador e, por 
conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das 
contribuições destinas ao RAT e a terceiros. Isso, porque, embora o crédito da 
remuneração e a retenção da referida verba possam, no mundo dos fatos, ocorrer 
simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas; além de que a retenção 
no ato do pagamento não retira a titularidade do trabalhador e a natureza 
remuneratória dos valores retidos. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.952.000/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/11/2022, DJe de 
2/12/2022; e AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.948.867/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 22/11/2022.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PANORAMA MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO LTDA contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5) assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL E CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS 
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A TERCEIROS E AO RAT. BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXCLUSÃO DOS DESCONTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DO 
EMPREGADO NO CUSTEIO DO VALE-TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
E PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte agravante requer, preliminarmente, o 
sobrestamento do feito até ulterior deliberação do STJ acerca da afetação do tema 
debatido nos autos; no mérito, insiste na alegação de que a parcela descontada da 
folha de pagamento do empregado para o custeio do auxílio-alimentação, do vale-
transporte e do plano de saúde deve ser excluída da base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal em razão de sua natureza não remuneratória.

Requer, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados. 

Não houve impugnação (fl. 1.047).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

De início, indefiro o pedido de sobrestamento do feito, isso porque a 
qualificação, pela Comissão Gestora de Precedentes, da questão como passível de 
julgamento sob o rito dos recursos repetitivos não tem o condão de suspender os 
processos com idêntica controvérsia, uma vez que tal determinação somente pode ser 
exarada pela Corte Especial ou pelas Seções deste Tribunal Superior quando da 
afetação do tema (art. 256-I do RISTJ).

Em relação ao mérito, verifica-se que o agravo interno não trouxe 
argumentos novos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-
se a reiterar as teses já veiculadas no especial.

Na origem, a contribuinte impetrou mandado de segurança com vistas ao 
não recolhimento da "tributação previdenciária patronal (inclusive GIILRAT e as devidas 

às terceiras entidades) sobre os valores descontados dos seus empregados a título dos 

benefícios de (i) vale-transporte, (ii) auxílio-alimentação e (iii) assistência à saúde" (fl. 
20). 

Analisando o quadro normativo que rege o tributo em questão, a Primeira 
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Seção do STJ pacificou a orientação de que não incide contribuição previdenciária 
patronal sobre verbas de caráter indenizatório; por outro lado, "se a verba possuir 

natureza remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 

forma, ela deve integrar a base de cálculo" da referida exação (REsp 1358281/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 23/04/2014, DJe 05/12/2014).

Seguindo essa linha de raciocínio, ambas as Turmas que compõem a Seção 
de Direito Público desta Corte concluíram que os descontos correspondentes à 
participação do empregado no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e 
assistência à saúde integram a remuneração do trabalhador e, por conseguinte, 
compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das contribuições 
destinas ao RAT e a terceiros. Isso, porque, embora o crédito da remuneração e a 
retenção da referida verba possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no 
plano jurídico as incidências são distintas; além de que a retenção no ato do 
pagamento não retira a titularidade do trabalhador e a natureza remuneratória dos 
valores retidos.

A propósito, confiram-se os recentes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. RAT/SAT/TERCEIROS. BASE 
DE CÁLCULO. COPARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NO CUSTEIO DE VALE-
ALIMENTAÇÃO, VALE-TRANSPORTE, VALE-REFEIÇÃO, PLANO DE SAÚDE. 
VALORES DEBITADOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF.

1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela 
qual incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".

2. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o órgão julgador 
manifesta-se maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 
para a solução da controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por 
solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.

3. Inadmissível o recurso especial quanto à questão a respeito da qual não 
houve o cumprimento do requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 
282/STF.

4. A matéria a respeito da qual se constatou a ausência de 
prequestionamento não foi alegada como questão omissa nas razões recursais 
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vinculadas à apontada violação do art. 1.022 do CPC/2015, nem foi objeto nos 
embargos opostos na origem.

5. A análise da hipótese do art. 1.025 do CPC/2015 requer que a questão a 
respeito da qual se reconhece a ausência de prequestionamento tenha sido 
suscitada nas razões dos embargos de declaração opostos na origem e não 
configure indevida inovação recursal; no recurso especial, além da aplicação do 
art. 1.025 do CPC/2015, a parte deve alegar violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015, com a indicação da questão omissa, demonstrando a sua pertinência 
com a matéria e sua relevância para o correto deslinde da causa. Precedentes.

6. Quanto ao mérito, por ser componente do salário, não perdem a 
natureza remuneratória as parcelas descontadas em Folha de Pagamento 
correspondentes à coparticipação do empregado no custeio de vale-
transporte, vale-alimentação, vale-refeição e plano de saúde, integrando o 
valor bruto da remuneração - base de cálculo da contribuição previdenciária 
a ser recolhida pela empresa, conforme previsão legal, conclusão essa que 
se aplica às contribuições ao SAT/RAT e a Terceiros, dada a identidade de 
bases de cálculo. Confiram-se: AgInt no AgInt no REsp n. 1.952.841/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 3/10/2022; 
AgInt no REsp n. 1.971.725/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 26/9/2022, DJe de 3/10/2022; AgInt no REsp n. 1.972.791/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022; 
AgInt no REsp n. 1.972.265/SC, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022; 
(AgInt no REsp n. 1.981.729/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 3/6/2022; AgInt no REsp n. 
1.978.435/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
23/5/2022, DJe de 26/5/2022; AgInt no REsp n. 1.955.670/RS, relator Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
9/5/2022, DJe de 11/5/2022.

7. A conformidade do entendimento do acórdão com a pacífica jurisprudência 
do STJ autoriza a aplicação da Súmula 83/STJ.

8. A recorrente defende a natureza indenizatória das referidas verbas, com 
fulcro no § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/1991 - o qual, a toda evidência, não contém 
comando normativo capaz de sustentar a pretensão deduzida, uma vez que o caso 
dos autos não diz respeito a valor pago pelo empregador ao empregado, mas sim 
de valores descontados do salário do empregado pertinentes à sua própria 
participação no custeio dos referidos auxílios. Configura deficiência insanável da 
fundamentação recursal a alegação de violação de lei federal sem comando 
normativo capaz de amparar o direito alegado. Incidência do óbice da Súmula 
284/STF.

9. "Outrossim, os valores descontados aos empregados correspondentes à 
participação deles no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio- 
saúde/odontológico não constam no rol das verbas que não integram o conceito de 
salário de contribuição, listadas no § 9° do art. 28 da Lei 8.212/1991. Por 
consequência, e por possuir natureza remuneratória, devem constituir a base de 
cálculo da contribuição previdenciária e da RAT a cargo da empresa" (REsp 
1.928.591/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/11/2021).

10. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.952.000/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/11/2022, DJe de 
2/12/2022 - sem destaque no original.)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A CARGO DA 
EMPRESA (COTA PATRONAL, GIIL-RAT E CONTRIBUIÇÕES DE TERCEIROS). 
BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS 
RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NO CUSTEIO DO VALE-
TRANSPORTE, VALE-ALIMENTAÇÃO E VALE-REFEIÇÃO. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando assegurar o 
alegado direito líquido e certo de a impetrante, por si e suas filiais, "excluir os 
valores relativos ao desconto de vale transporte, vale alimentação e vale refeição 
assumidos pelos empregados, da base de cálculo das contribuições patronais a 
cargo da Impetrante (cota patronal de 20%, GIIL-RAT e contribuições a outras 
entidades/terceiros)", bem como de "apurar o indébito referente aos valores 
recolhidos a maior nos últimos 05 anos a título de contribuições previdenciárias 
patronais (cota patronal de 20%, GIIL-RAT e contribuições a outras 
entidades/terceiros), e de ser restituída por meio de compensação com quaisquer 
tributos devidos à Receita Federal do Brasil, ou por meio de restituição 
administrativa, a critério da Impetrante, atualizado pela taxa SELIC". O Juízo de 1º 
Grau denegou a segurança. O Tribunal de origem manteve a sentença. No 
Recurso Especial, sob alegada violação aos arts. 457, §§ 2º e 5º, da CLT, 97 e 110 
do CTN, 2º, a e c, da Lei 7.418/85 e 28, § 9º, c, da Lei 8.212/91, a impetrante 
sustentou, uma vez mais, o alegado direito de excluir, por si e suas filiais, "os 
valores relativos ao desconto de vale transporte, vale alimentação e vale refeição 
assumidos pelos empregados, da base de cálculo das contribuições patronais".

III. Na forma da jurisprudência do STJ, os valores descontados aos 
empregados correspondentes à participação deles no custeio de vale-
transporte, vale-alimentação e vale-refeição não constam no rol das verbas 
que não integram o conceito de salário de contribuição, relacionadas no § 9º 
do art. 28 da Lei 8.212/1991. Por consequência, e por possuírem natureza 
remuneratória, tais valores devem ser incluídos na base de cálculo das 
contribuições a cargo da empresa (cota patronal de 20%, GIIL-RAT e 
contribuições a outras entidades/terceiros). Precedentes: STJ, REsp 
1.928.591/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/11/2021; AgInt no REsp 1.949.888/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/11/2021; AgInt no REsp 1.936.788/RS, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2021; 
AgInt no REsp 1.934.491/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 17/05/2022; AgInt no REsp 1.955.670/RS, Rel. Ministro MANOEL 
ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/05/2022; AgInt no REsp 1.968.399/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2022; AgInt no AgInt no REsp 
1.945.598/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
15/09/2022; AgInt no AREsp 2.060.278/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2022.

IV. Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.948.867/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 22/11/2022 - sem destaque no original.)

Mantenho incólume, portanto, a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.020.071 / SC
Número Registro: 2022/0253359-5 PROCESSO ELETRÔNICO
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50124611220204047002 50322194520194025101

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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